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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  AUSÊNCIA  DOS
PRESSUPOSTOS DO ART. 535 DO CPC – NÍTIDO PROPÓSITO
DE REJULGAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – REJEIÇÃO. 

Os argumentos do embargante não são suficientes a demonstrar
a existência de mácula no “decisum” objurgado.

“Os embargos de declaração são cabíveis somente para sanar
omissão,  obscuridade  ou  contradição  contida  no  julgado,  ou
ainda,  para  sanar  erro  material.  Ausente  qualquer  dessas
hipóteses,  devem  ser  rejeitados  os  aclaratórios,  sob  pena  de
abrir-se  a  possibilidade  de  rediscussão  da  matéria  de  mérito
encartada nos autos e já decidida.(...)”1

Vistos etc.

Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 291/301) interpostos pelo Banco
Volkswagem em face de decisão monocrática  (fls.  284/289) que, em sede de Apelação
Cível deu provimento parcial ao recurso -  interposto pelo recorrente em face da sentença
de fls. 193/203 – para declarar como legal a cobrança da multa contratual no percentual
de 2%, no contrato avençado entre o embargante e  José Camilo do Nascimento Silva.

Nas  razões  recursais,  aponta  vício  disposto  no  art.  535  do  CPC  de
contradição e omissão, nos seguintes moldes:  1)  em razão da natureza do contrato de
leasing (arrendamento mercantil) não se pode precisar a existência de juros capitalizados;

1 (EDcl no REsp 1012375/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 30/08/2011)
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2)  na  espécie  sequer  existiu  a  capitalização;  3)  inépcia  da  exordial,  por
descumprimento ao art. 285-B do CPC.

Por fim, requer o acolhimento dos embargos.

Intimada a parte adversa para apresentar contrarrazões, quedou
inerte, fls. 304.

É o relatório.

Decido.

Trata-se  de  embargos  declaratórios  interpostos  pelo  Banco
Volkswagem objetivando por esta via reforma do julgado. 

Nas razões recursais aponta  como  eiva prevista no art.  535 do
CPC,  de modo a demonstrar  a  presença de  omissão e de  contradição.  No
entanto, esta não é a situação encontrada. Ao contrário disso, o que se extrai é
o nítido propósito de rejulgamento da ação, prática inadmissível por meio de
Embargos de Declaração.

Da narrativa recursal percebo que repisa – apontando contradição
– a questão da natureza contratual firmada entre partes, a qual foi prontamente
repelida por ocasião do julgamento do apelo, precisamente no que diz respeito
ao juros capitalizados, declinando inexisti-los, por se tratar de arrendamento
mercantil (leasing).

A decisão atacada, de forma clara, mencionou que:

“diante da especificidade do contrato, em regra,  dificilmente é possível
identificar se nas parcelas houve incidência de juros remuneratórios no cálculo das
prestações, tampouco o percentual porventura aplicado, o que impede a conclusão
acerca da abusividade da taxa de juros  remuneratórios,  como também os demais
encargos citados na peça recursal.”

Todavia, “à luz das provas apresentadas é que se analisará as aponta-
das abusividades, notadamente porque foi apresentada planilha descrita, elaborada
pela contadoria judicial.”

Ainda que “[...] mesmo diante da natureza do contrato de arrenda-
mento mercantil, no caso específico dos autos, há possibilidade de proceder à
revisão de cláusulas, a fim de identificar se houve abusividade no cálculo das
prestações, porquanto foi apresentada planilha de cálculo pela contadoria judi-
cial (fls. 147/157), qual entendeu:

- “a taxa de juros aplicada no financiamento foi de 1,49900% ao mês”,
não houve uso da comissão de permanência, nem tampouco qualquer
fator remuneratório.
- “...houve capitalização de juros (Tabela Price), com os juros diferentes
do contratado...”
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“se os juros tivesse sido feito de forma simples, a parte autora deveria
pagar  pelo  contrato (valor  financiado – R$ 27.100,00),  a  importância
com juros simples do contrato o valor de R$ 39.086,90 – em 60 parce-
las de R%651,44”. (fls. 157)”.

Dentro  desta  perspectiva,  concluiu,  na linha  submetida à  sistemática
dos recursos repetitivos no julgamento  do Resp.  nº  973.827/RS que  “no caso em
questão, ressalto, conforme leitura do contrato celebrado entre as partes, não houve
pactuação de capitalização mensal de juros, além de ter sido aplicado percentual de
juros diferente do contratado (fls. 157, quesito 2). Logo não poderia ter sido cobrada,
inobstante tenha ocorrido; assim, é possível afastar a cobrança de capitalização de ju-
ros.”

Por  isso,  diante  dessas  explanações  não  se  pode  falar  em
contradição, sendo despropositado querer que o antagonismo é motivado, pelo
simples fato de que em outras demandas, com situações similares, o resultado
da jurisprudência divergira do presente processo. 

Tal circunstância,  ainda que existente, não implica em contradi-
ção, pois se existisse alguma “contradição” na decisão, esta deveria ser na es-
trutura interna do pronunciamento judicial  e não  em razão de entendimento
contrário  proclamado em outro julgado.  Afinal,  “...  a contradição que autoriza o
uso de embargos de declaração é a que se verifica entre proposições do acórdão, não
aquela que se encontra entre decisões diversas” (LUIZ ORIONE NETO, In. Recursos Cí-
veis, p. 430, 2002, Saraiva).

Conforme dito, a contradição, a que se refere o art. 535 do CPC,
deve ser a do julgado com ele mesmo, pois a contradição externa, do acórdão
com outras decisões, não autoriza a interposição de embargos de declaração. 

A propósito, veja-se a jurisprudência: 

(…) 1. Os embargos de declaração são cabíveis quando a
decisão  padece  de  omissão,  contradição  ou  obscuridade,
consoante dispõe o art. 535 do CPC, bem como para sanar
a ocorrência de erro material.(...)
3. A contradição fundada em divergência entre julgados
desta Corte não autoriza o acolhimento do integrativo,
tendo em vista que não constitui vício interno do acór-
dão.(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.2

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO EXTER-
NA. INVIABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Suposta contradição externa entre o acórdão objurga-
do e outro julgamento proferido pela Corte não viabiliza
a propositura de embargos de declaração.
2. Embargos de declaração rejeitados.3

2EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1179978/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 11/10/2011, DJe 17/10/2011
3EDcl no REsp 576.638/RS, Rel. Ministro  HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em 26/09/2006, DJ
30/10/2006 p. 308
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. A contradição que autoriza o manejo dos embargos é
somente a interna ao acórdão, verificada entre os funda-
mentos que o alicerçam e a conclusão. A contradição
externa, observada entre o julgado e dispositivo de lei
ou entre o acórdão e outra decisão, ainda que proferida
no mesmo processo, não satisfaz a exigência do art. 535
do CPC para efeito de acolhimento dos aclaratórios. Pre-
cedentes.
2. (...)
2. Embargos de declaração rejeitados.4

Nota-se, explicitamente, a fragilidade da fundamentação que não
indicou nenhuma incoerência dentro do citado acórdão, até porque em se tra-
tando de contratos, devem ser observadas as condições particulares de cada
caso. 

Quanto a inépcia da exordial, ao indicar inobservância ao art. 285-
B  do  CPC,  em ter  deixado  de  discriminar  na  petição  inicial  as  obrigações
contratuais  que pretende converter,  é  preciso  esclarecer  que as  exigências
prescritas no citado dispositivo foram incluídos no CPC pela Lei nº 12.810, de
15 de maio de 2013, ou seja, em data posterior a propositura da ação, a qual
ocorreu em 10 de fevereiro de 2010. Logo, inaplicável ao caso em tela.

Enfim,  concluindo  a  explanação  supra  e,  inexistindo  vício  no
decisum,  vez  que toda a temática foi  analisada e,  ao final,  foi  decidido em
consonância com os elementos constantes dos autos, não há como se acolher
a sublevação recursal. 

Consoante dito, o que se depreende é que o embargante não se
conformou  com  a  fundamentação  da  decisão  que  foi  contrária  às  suas
pretensões  e,  para  tanto,  manejou  os  presentes  aclaratórios,  procurando  o
reexame  da matéria e a consequente modificação do julgamento, o que não
pode ocorrer em sede de embargos de declaração. 

A propósito:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO.  IMPOSSIBILIDADE.
EMPRÉSTIMO  COMPULSÓRIO  SOBRE  ENERGIA  ELÉTRICA.
JUROS  DE  MORA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.   HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.
1. Os embargos de declaração são cabíveis somente para sanar
omissão,  obscuridade  ou contradição contida  no  julgado,  ou
ainda,  para  sanar  erro  material.  Ausente  qualquer  dessas
hipóteses,  devem ser  rejeitados os aclaratórios,  sob pena de

4EDcl  no  REsp  819.169/DF,  Rel.  Ministro   CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  14/11/2006,  DJ
27/11/2006 p. 265
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abrir-se a  possibilidade de rediscussão da matéria  de mérito
encartada nos autos e já decidida.(...)5

Enfim, por não se vislumbrar no decisum guerreado, qualquer das
hipóteses que permita agasalhar o inconformismo do embargante de contradi-
ção ou de omissão, o recurso não merece prosperar. 

Pelas razões ora aduzidas, REJEITO OS EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. 

P. I.

João Pessoa, 9 de outubro de 2015.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA

G/04

5(EDcl  no  REsp  1012375/RS,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  09/08/2011,  DJe
30/08/2011)
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